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Ementa:

Possibilitar o exame e a andlise critica do processo histérico da construgéo e afirmacéo dos direitos humanos, assim
como os fundamentos politicos, ideoldgicos, culturais, cientifico-filoséficos, do processo de concretizacéo
principioldgica, no contexto do regime politico-institucional brasileiro, assim como do processo de concretizagédo
institucional brasileiro. Construgéo e consolidacdo da Democracia e de representagdes legitimas sob a perspectiva do
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UNIDADES DE ENSINO
Unidades

Unidade #:| Estudos de Caso ap6s cada UNIDADE : DIREITOS DA PERSONALIDADE
UNIDADE 1- Direito civil e Constituicdo Federal de 1988.
UNIDADE 2- Constitucionaliza¢éo do direito civil.

Unidade-2:| COURSE OUTLINE
Examination and critical analyses of the construction and affirmation process of human rights, as well as the
political, ideological, cultural, scientific and philosophic foundations of this principle-related concretization

Bibliografia basica:

LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. Nova Fronteira, 1997.
AVILA, Humberto. Teoria da Seguranca Juridica - 42 Ed. Malheiros, 2016.
BACHOF, Otto. Normas constitucionais inconstitucionais. [Tradu¢éo José Manuel M. Cardoso da Costa]. Coimbra:

Bibliografia complementar:

ALEIXO, José Carlos Brandi. O Voto do Analfabeto. Sdo Paulo: Loyola, 1982.
ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Trad. Garzén Valdés. Madrid, Centro de Estudios
Constitucionales, 1993.
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UNIDADE 1- Direito civil e Constituição Federal de 1988. 
UNIDADE 2- Constitucionalização do direito civil. 
UNIDADE 3- Natureza. Direito à vida. 
UNIDADE 4- Direito à integridade física. 
UNIDADE 5- Direito ao corpo e às suas partes. 
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